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RESUMO 
 
 
O presente estudo foi realizado na área conhecida como Morro do Forno, situado em Arraial 
do Cabo, litoral do Estado do Rio de Janeiro – Brasil. O lugar é protegido por diversos 
instrumentos legais e abriga em seu interior diversas espécies raras e endêmicas da fauna e 
principalmente da flora. Possui formações vegetais atípicas como a Savana Estépica ou Estepe 
Arbórea que, porém são inseridas no Centro de Diversidade Vegetal de Cabo Frio e 
conseqüentemente no Bioma de Mata Atlântica. Há anos o lugar vem sofrendo com a intensa 
ocupação desordenada, principalmente por atividades comerciais de quiosques à beira mar e 
também pelas atividades rurais de subsistência praticadas por populações que migraram para a 
cidade durante as décadas de 1960, 1970 e 1980 devido à oferta de empregos na construção 
civil e na indústria. Os objetivos da dissertação foram fornecer dados para os plano de manejo 
desta unidade de conservação. Diagnosticar o ambiente em questão, bem como os atores 
sociais envolvidos no processo e registrar as potencialidades e fragilidades ambientais do 
lugar. A metodologia utilizada consistiu desde a caracterização da área de estudo, 
observações, entrevistas, coleta e identificação de espécies da flora e até a elaboração de 
mapas temáticos. Foram identificadas 76 espécies, divididas em 33 famílias, sendo 9 spp da 
família Leguminosae. Registra-se a presença de muitas espécies vegetais cultivadas e 
introduzidas. Nota-se diversos impactos ambientais ligados aos desmatamentos como a forte 
erosão hídrica. Há grande deposição, incineração e enterro de lixo nas proximidades das 
barracas comerciais (quiosques) da Praia do Forno. Também prevê-se diversos impactos aos 
ecossistemas costeiros e sua biota. Estima-se que até o ano de 2008, a área já tenha perdido 
43% de sua cobertura vegetal. Foram identificados os atores sociais e seus respectivos 
posicionamentos em relação à problemática da situação. Conclui-se que a área tem forte 
potencialidade para a prática do turismo ecológico, um dos pontos que fortalece a classificação 
de toda a área em Parque Natural Municipal do Forno. Propõe-se que sejam priorizadas as 
regularizações fundiárias do local e criação de outras alternativas econômicas sustentáveis 
para a população rural existente com vistas à preservação do local.  
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ABSTRACT 

 
 
The present study it was through in the know area as “Morro do Forno”, situed in Arraial do 
Cabo, the coast of the State of Rio de Janeiro – Brazil. The place is protected by diverse legal 
instruments and mainly shelters in the interior diverse rare and endemic species of the fauna 
and of the flora. It possesses atypical vegetal informacion such as Steppe Savannah or Arborea 
Steppe that are inserted however in the Center of  Vegetal Diversity of Cabo Frio and 
consequently in the Atlantic Forrest Bioma. For years the places comes suffering with the 
intense disordered occupation, mainly at commercial activities of kiosks to the side-sea and 
also the agricultural businesses of subsistence practiced by populations that migrated for the 
city during the decades of 1960, 1970 and 1980 due to it offers of jobs in the civil constrution 
and the industry. The objectives of the present study had been to suplly given the plans of the 
handling of these units of conservation, to diagnosis the environment in question, as well as 
the involved social actors in the process and to register the potentialities and ambient 
fragilities of the place. The used methodology consisted since the characterization of the area 
of study, comments, interviews, collects and identification of species of the flora until the 
elaboration of thematic maps. It had been classified 76 species and divided in 33 families, 
beins 9 species of the leguminoseae family. It is perceived many on ambient impacts to the 
deforestations as the strong hydric erosion. It has large deposition, incineration and burial of 
the garbage in the neighborhoods of the commercial tents (kiosks) of the Praia do Forno, also 
if it can foresee diverse impacts to coastal ecosystems and is biota. It is esteem that until the 
year of 2008, the area already has lost 43% of its vegetal covering. To the social actors and itis 
respective positioning about the problematic one of the situation had been identified. It is 
conclued that the area has a great potentiality for the practical one of the ecological tuorism, 
that the classification of all fortifies the area in Municipal Natural Park of the Forno. It is 
considered that agrarian regularizations of the place and criation of other sustainable economic 
alternatives for the existing agricultural population with to the local preservation are 
prioritized. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 O Brasil é um dos países que possui a maior biodiversidade do mundo. Existem 

duas importantes maneiras que podem resguardá-la. A primeira é o uso inteligente da terra 

feito pelo homem, principalmente nas propriedades rurais e a segunda, é o sistema de áreas 

protegidas e conservadas permanentemente, as unidades de conservação (UC’s). Portanto 

esta última forma requer que o trabalho seja bem conduzido.  

 Para que tal objetivo seja alcançado é necessário que os governos e a sociedade 

cumpram suas funções no que se refere à proteção dos recursos naturais. Atualmente, as 

denominadas Organizações Não Governamentais (ONG’s) têm se destacado neste aspecto 

buscando soluções efetivas, porém em relação aos governos observa-se o 

comprometimento diferenciado em seus diversos níveis. Alguns estados desenvolvem 

muitos programas de preservação ambiental, enquanto outros não têm a mínima 

preocupação, transferindo sempre sua responsabilidade para o Governo Federal (VALLE, 

2003).  

 O Rio de Janeiro é um dos Estados brasileiros, onde as áreas protegidas sofrem 

grandes pressões ambientais decorrente principalmente da precária infra-estrutura de seus 

órgãos ambientais, que outrora funcionavam de maneira mais efetiva, principalmente na 

década de 1980, vários estudos de planejamento ambiental foram realizados na maioria dos 

municípios fluminenses. Muitos destes estudos apontaram a necessidade de que diversos 

governos municipais criassem unidades de conservação em acordo com a comunidade 

local (FEEMA, 1988).  

 Um destes municípios é Arraial do Cabo, emancipado em 13 de maio de 1985 e que 

através de sua Lei Orgânica promulgada em 5 de abril de 1990 em seus termos criou 

diversas unidades de conservação (LOMAC, 1990). Este município, outrora distrito de 

Cabo Frio, já abrigava em seu território uma indústria química estatal de grande porte que 
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significativamente foi transformando a dinâmica social do lugar desde a década de 1940 

(PRADO, 2000). Pelos meados de 1970 também foi descoberto como potencialidade 

turística, principalmente nas épocas de veraneio. Portanto, devido a estes dois ciclos 

econômicos, o industrial e o turístico o lugar já sofria com diversos impactos ambientais 

que serão mencionados nas seções posteriores. 

 No entanto julga-se que este breve intervalo entre a sua emancipação e a criação de 

suas unidades de conservação foi insuficiente para implantação deste sistema, já que este 

processo é tarefa árdua e como mencionado anteriormente necessita ser amplamente 

discutido e integrado à comunidade local. Além deste relevante aspecto não se tem registro 

de que essas unidades passaram por estudos ambientais aprofundados que apontassem uma 

diretriz para suas classificações, pois não se encontram quaisquer registros dessa natureza.

 Outra iniciativa que visava a ordenação do uso e ocupação do solo foi a criação de 

seu Plano Diretor do município no ano de 1992 que se destacava por ser um dos primeiros 

do Estado do Rio de Janeiro e que também foi responsável pela criação de mais áreas 

protegidas no município.  Somente os aspectos legais não são suficientes, para a proteção 

efetiva das UC’s, outra questão não levada em consideração foi a propriedade da terra, 

algumas áreas protegidas por lei não têm ainda sua situação fundiária regularizada, 

principalmente pela falta de recursos financeiros do governo local. 

 É evidente que este processo de criação de UC’s sem a participação popular, bases 

científicas, situação fundiária regularizada e falta de recursos financeiros para implantação 

de planos de manejo e fiscalização somente poderia acarretar na pouca efetividade destas 

unidades, sendo assim atingidas por ações antrópicas negativas de diversas origens e alvo 

da impunidade. 

Atualmente um dos pontos mais críticos está localizado nos distritos de Monte 

Alto, Figueira e Pernambuca, em decorrência de ocupações irregulares em áreas de 

vegetação fixadora de dunas na Restinga de Massambaba, ameaçando diversas áreas 

protegidas.  Estes assentamentos se situam em áreas de risco, devido a fortes ressacas que 

sazonalmente invadem o local e que intensificaram-se com o asfaltamento da Rodovia RJ 

102 no ano de 2002. 

O atual Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC vem consolidar 

uma série de normas e discussões acerca das unidades de conservação, suas diversas 

categorias, sua forma de implementação e manejo. Dentre as modificações mais 

significativas nesta Lei, podem ser citadas: reclassificação das unidades de conservação, 
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participação no processo de criação e gestão das unidades de conservação, reconhecimento 

das populações tradicionais e novas diretrizes de gestão e alocação de recursos. 

Considerando todos estes aspectos, nota-se a necessidade de uma nova leitura sobre 

a funcionalidade das unidades de conservação no município de Arraial do Cabo. Escolheu-

se como alvo deste estudo o espaço que engloba a Ponta da Prainha, Ponta da Jararaca, 

Morro e a Praia do Forno, sendo esta última protegida pela criação do Parque Municipal da 

Praia do Forno, porém não foram criadas normas e restrições que culminam em respectivos 

planos de manejos em todas as áreas mencionadas. A área de estudo foi escolhida por 

apresentar atributos de grande relevância. Dentre os quais destacamos: A presença de 

espécies raras e endêmicas da flora local que ainda foi pouco estudada, grande importância 

histórica a nível nacional, sua localização que é próxima ao centro da cidade, a grande 

demanda de atividades ligadas ao turismo e pelo seu entorno que apresenta diversos 

núcleos urbanos que exercem fortes pressões sobre o ambiente. 
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2 OBJETIVOS 
 
 
2.1 OBJETIVO GERAL  
 

• Contribuir com dados para a execução de um plano de manejo para o local e até 

possíveis reclassificações destas unidades.  

 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

• Diagnosticar o ambiente em questão, apontando suas fragilidades e potencialidades 

ambientais; 

• Detectar os impactos sócio-ambientais mais significativos e, 

• Identificar os atores sociais inseridos no processo.  
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3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ÁREA DE ESTUDO 
 
 
3.1 LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 

A área de estudo se localiza no município de Arraial do Cabo, cidade litorânea 

situado a extremo Leste do Estado do Rio de Janeiro, entre os pontos 22º 57’ 58’’ de 

latitude Sul e 42º 01’ 40’’ de longitude Oeste. Trata-se de um acidente geográfico, uma 

ponta de terra que avança em direção ao mar. Tal área foi composta pelas localidades do 

Morro e Praia do Forno, Ponta da Jararaca e Ponta da Prainha (Figura 1). 
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Fonte: CIDE, 2004 (adaptado). 

 
 

Figura 1: Localização geográfica da Área de Estudo. 
 
 

A cidade está localizada na Zona Costeira do Estado do Rio de Janeiro, na Região 

dos Lagos, com distância média de 180km da Cidade do Rio de Janeiro. O principal acesso 

é pela Rodovia RJ 140 (Rodovia Amaral Peixoto), cortada pela RJ 102 (Rodovia Araruama 
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Cabo-Frio). Delimita-se ao Norte com o Município de Cabo Frio, ao Sul com o Oceano 

Atlântico, ao Leste com o Oceano Atlântico e ao Oeste com o Município de Araruama.  

Arraial do Cabo possui área total de 157,6 km². Dentro de sua jurisdição, além da 

sede estão situados os distritos de Monte Alto e Figueira.  Sua população foi contabilizada 

no último Censo em 23.877 habitantes, possuindo então uma densidade demográfica da 

151,5 hab/Km² (CIDE, 2000). 

 
3.2 MEIO FÍSICO 
 
3.2.1 Clima 
 

O clima na área é considerado segundo o sistema de Koppen, uma variação do 

clima árido quente (BSh), registrando uma temperatura média de 25ºC, oscilando 

ligeiramente na primavera e no outono. A média das máximas registra 29ºC, no verão e 

24ºC, no inverno, com máxima absoluta de 36,5ºC, no verão. A média das mínimas é de 

22ºC, no verão e 19ºC no inverno com mínima absoluta de 12ºC (BARBIERI, 1984). 

 A Insolação é bastante alta, as médias anuais registram um número médio de 

2.507h de insolação com pique máximo de 210/h/ano, no verão. A evaporação é de 

894mm/ano (70-80mm/mês) e devido à proximidade do mar e à grande exposição dos 

ventos úmidos, a umidade relativa do ar é sempre maior que 80% (GOMES, 2002).  

    Fonte: BRANDÃO, 2002. 
 

Figura 2. Distribuição de isoietas em relação ao decréscimo pluviométrico.  

  



 7

 A distribuição das precipitações está em torno de 800mm/ano, com menos de 

80mm/mês. A estação chuvosa inicia-se no final da primavera e vai até janeiro; diminui em 

fevereiro-março (60mm/mês) e chega a 40mm/mês de junho a agosto que correspondem à 

estação seca. Arraial do Cabo é um dos municípios que apresenta os menores valores de 

pluviosidade do Estado do Rio de Janeiro devido à diminuição das altitudes com o 

desaparecimento dos maciços costeiros e pelo efeito causado pelo fenômeno da 

Ressurgência. O balanço hídrico no solo é negativo durante o ano inteiro, ao contrário do 

restante dos municípios que não estão situados na região de Cabo Frio e que apresentam 

solos bem mais úmidos (ARAÚJO, 1997). 

Com relação aos ventos, predominam o ano inteiro os ventos do quadrante NE com 

freqüência em torno de 50% no verão onde apresentam maior regularidade e com 

velocidade variando de 4 a 6m/s. Na primavera o Vento NE apresenta velocidade média 

mais baixa (GOMES, 2002). No outono e no inverno aumenta a freqüência dos ventos S e 

SO devido a passagens de frentes frias nesta época do ano.  

 Tal representação é demonstrada no quadro elaborado por (BARBIERI, 1984) na 
tabela 1: 
 
 
Tabela 1: Distribuição da direção dos ventos em Arraial do Cabo entre 1971/80. 

 
Direção Verão (%) Outono (%) Inverno (%) Primavera (%) 

Norte 16,0 23,8 24,6 16,3 
Nordeste 50,0 24,6 36,2 41,7 

Leste 5,0 5,0 5,0 7,6 
Sul 7,4 11,7 6,5 8,3 

Sudeste 6,6 5,3 5,8 9,1 
Sudoeste 6,3 12,5 11,6 9,4 

 
        Fonte: BARBIERI , 1984. 

 
3.2.2 Geologia 
 

 A área de estudo situa-se no Complexo Rochoso Cabo Frio compreendendo seus 

pontais e ilhas. As rochas primitivas são muito antigas, remontando ao período arqueano 

de aproximadamente 3,5 bilhões de anos (DOMINGUES, 1976). São ocorrências 

individualizadas de rochas intrusivas alcalinas. Os componentes orográficos dessa região 

exibem orientação NO-SE. O bloco Cabo Frio é muito arcaico, não tendo sido afetado por 

fenômenos posteriores (PINTO, 1998). 
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A petrografia da área de estudo se resume em sua maioria de ortognaisses e 

algumas ocorrências de nefelina sienito na parte correspondente ao Morro do Forno e de 

traquito na parte conhecida como Fortaleza. Cumpre ressaltar que no Brasil são conhecidas 

setenta e cinco ocorrências deste tipo de rochas, dessas vinte e cinco estão localizadas no 

Rio de Janeiro, três em Arraial do Cabo compondo-se de associações de rochas plutônicas 

representadas principalmente por estes sienitos e foiaitos, a saber: a Ilha do Cabo Frio, 

Pontal do Atalaia e o Morro do Forno, sendo o último pertencente à área de estudo.  

Em quase sua totalidade as rochas na área de estudo de maneira geral são gnaisses 

granitizados um pouco claros, de granulação média e bastante decomposta culminando 

num promontório de rochas intrusivas alcalinas que aflora em diversos pontos devido à 

fina camada de solo e numa encosta com 160m de altitude e declividade em volta de 70% 

(GOMES, 2002). Nota-se que a área de estudo possui grande diversidade em relação às 

suas rochas por serem as mesmas oriundas de diferentes períodos geológicos (Figura 3). 

Devido à idade destes ortognaisses, aproximadamente 1,8 bilhões de anos nota-se o grande 

desgaste causado pelo intemperismo (GUERRA, 1978) fator este responsável pela 

estrutura plana na parte mais alta do promontório, apresentando um aspecto como se fosse 

“lixado” ao longo dos anos (SAVI, 2005). 

 

3.2.3 Solos 
 
 Na área de estudo encontram-se dois tipos significativos de solo. O primeiro é 

denominado podzólico vermelho-amarelo que corresponde a toda área de relevo 

fortemente ondulado recobrindo as formações rochosas, especificamente áreas de morros 

(FEEMA, 1988). Estes morros são cobertos por uma capa de sedimento que varia de 60 cm 

a 2m, demonstrando pouca espessura (PINTO, 1998) em meio a afloramentos rochosos que 

ocorrem em encostas de declive acentuado onde a sucetibilidade a erosão é muito forte não 

permitindo o desenvolvimento do solo que é desaconselhado para o uso agrícola e 

ocupação urbana. 

 Além do tipo de solo acima mencionado a parte baixa abriga planícies litorâneas 

arenosas de idade quaternária, conhecida também por Restinga que podem ser resultados 

da ação conjunta de seguintes fatores: correntes de deriva litorânea, variações do nível 

relativo do mar ou de armadilhas para retenção de sedimentos (SUGUIO & TESSLER 

1984). Este tipo de solo tem baixa capacidade de retenção de umidade justamente por 

serem de textura arenosa sem aptidão agrícola (FEEMA, 1988). 
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3.3 MEIO BIOLÓGICO 
 
  
3.3.1 Cobertura Vegetal 
 

A área de estudo apresenta grande importância no que tange a cobertura vegetal, 

pois está inserida no Centro de Diversidade Vegetal de Cabo Frio, um dos catorze 

existentes no Brasil (ARAÚJO, 2003). Neste Centro encontram-se os três tipos de 

Formações vegetais concernentes ao Estado do Rio de Janeiro: A Floresta Ombrófila 

Densa localizada nas Serras mais afastadas do mar, A Floresta Estacional Semidecidual 

que ocupa os tabuleiros, terras baixas não-marinhas, a Savana Estépica além das Serras 

Litorâneas próximas ao mar e a Lagoa de Araruama. Nos grotões úmidos e nas vertentes 

meridionais dessas serras concentram-se espécies típicas de formações ombrófilas 

(URURAHY et al., 1983).  

                                                                                                                       

Centro de Diversidade Vegetal de Cabo Frio 

Formações Vegetais da Mata Atlântica

Limite do CDV de Cabo Frio 

Cabo Frio
23º 00’S 

ARRAIAL DO CABO 

Araruama Iguaba 

São Pedro D’Aldeia 

42º 00’W 

Armação dos 
Búzios 

Saquarema

Floresta Ombrófila Aberta 

Floresta Ombrófila Densa    23º 40’S 

Florestea Ombrófila Mista 
     1km      5km    10km       

Floresta Ombrófila Mista 

Floresta Estacional Decidual 

Restingas, Manguezais, Campos de 
Altitude, Encravos de Cerrado e 
Zonas de Tensão Ecológica. 

42º 30’W 

                                                                                                                    Fonte: ARAÚJO, 1997 (adaptado). 
                                                                             

 Figura 3: Localização do Centro de Diversidade Vegetal (CDV) de Cabo Frio. 

 

As Formações Pioneiras ocupam as planícies de origem marinha, incluindo os 

campos de dunas, fluvio-marinha e aluvial, e campos de dunas. São constituídas por 
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manguezais, além de grande diversidade de fisionomias cobrindo os terraços marinhos, as 

praias, as dunas e margens de lagunas (ARAÚJO, 2003). e sugerem uma semelhança 

fisionômica com as Caatingas do Nordeste do Brasil onde alguns autores a classificam 

como Savana Estépica (BIDEGAIN, 2002).  

 

3.3.2 Fauna 
 
 A fauna insere-se na Região Neotrópica, subdivisão Brasiliana, província Tupi de 

Classificação zoogeográfica (PAULINO, 2000). Os animais que habitam a área de estudo 

são típicos de seus ecossistemas. Sabe-se que nos ambientes de restinga existem condições 

ecológicas análogas das zonas de distribuição dos organismos animais que ali se 

estabelecem, onde quanto maior o porte da vegetação maior a diversidade. Na área de 

estudo destaca-se o gênero Hylea (pererecas) e Leptagrion (lavadeiras) que vivem dentro 

da bainha dos gravatás, o Liolaemus lutzae (lagrartinho-branco-da-praia), todos estes 

ameaçados de extinção. Outro animal bastante encontrado é o crustáceo Ocypode quadrata 

(maria-farinha). Na Lagoa da Praia do Forno é comum encontrar aves como Casmeridius 

albus e Egretta thula (garça-branca-grande e pequena). Possivelmente aves migratórias 

(fogem do rigor do hemisfério Norte no inverno) chegam até o local como os Charadrius 

collaris e o C. semipalmatus (maçaricos migratórios) que utilizam a lagoa dos quelônios na 

Praia do Forno para  abrigo (FEEMA, 1988). 

 Na parte de morro, os dados faunísticos ainda são poucos conhecidos e estudados. 

Na área de estudo verificou-se a existência em grande número do réptil Tropdurus 

torquatus (calango-verde), aves como Crotophaga ani (anu-preto), Volatinia jacarina 

(tiziu), Mimus gilvus (sabiá-da-praia), Arundinicola leucocephala (viuvinha) e 

Ramphocelus bresilius (tié-sangue) ameaçado de extinção pela caça. São encontrados 

ofídeos como Micrurus corallinus (cobra-coral) e a jararaca. Verifica-se também no local a 

abundância de insetos e moluscos como caramujos nos pontos de maior umidade.  

 
 
3.4 MEIO SÓCIO-ECONÔMICO 
 
3.4.1 Histórico de Uso e Ocupação do Solo 
 
O processo de ocupação na se iniciou num período correspondente entre 6.000 e 10.000 

anos A. P. fato este, comprovado pela existência de diversos sítios arqueológicos 

conhecidos por “sambaquis” distribuídos por toda a Região dos Lagos. Estes povos 
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primitivos eram cercados por uma abundância de caça e pesca que utilizavam os recursos 

naturais sem degradar ou dizimar o ambiente (HANSSEN, 1988). Algumas cidades da 

Costa brasileira tiveram fundamental importância na história do Brasil, pois vivenciaram a 

chegada das grandes explorações oriundas principalmente de países europeus como 

Portugal, Espanha e Holanda no século XVI. Dentre essas cidades destacamos Porto 

Seguro, Recife, Rio de Janeiro e Olinda. Pouco se sabe a nível nacional da importância que 

Arraial do Cabo teve no processo de colonização do Brasil. Em 1503, o navegador 

Florentino Américo Vespúcio a serviço da Coroa Portuguesa desembarca na Praia da Rama 

em Arraial do Cabo com um contingente de 24 homens e 12 peças de artilharia. Estes 24 

homens possivelmente seriam os mesmos que foram resgatados do naufrágio ocorrido com 

a embarcação Nau Capitania em Fernando de Noronha (BERANGER, 2003). O navegador 

os deixa em Arraial do Cabo com mantimentos suficientes para seis meses, assim 

construindo a primeira benfeitoria do lugar, a Casa da Pedra e três anos depois a Igreja de 

Nossa Senhora dos Remédios, onde seria realizada a Primeira Missa no Brasil em local 

fechado. Neste ponto se iniciaria a exploração do pau-brasil na Região dos Lagos. 

 Nos limites da área de estudo se encontram pontos de grande relevância que 

fizeram parte desta história. Um deles é a Ponta da Fortaleza que segundo o nome abrigou 

um Forte situado a 40 metros de altitude, equipado com onze canhões. Possivelmente a 

fundação deste Forte tenha acontecido em 1511, pois um de seus canhões, hoje abrigados 

na Casa da Pedra sobre a responsabilidade da Fundação Roberto Marinho traz a gravura 

44/1/14” que possivelmente poderia indicar a data de 14 de janeiro de 15441 (FIALHO, 

2004). 

 Outro ponto situado na área de estudo é um paredão rochoso com uma fenda, 

lembrando uma pequena caverna situada dentre a vegetação e próxima à praia, chamada 

por alguns historiadores como “Gruta dos Índios” que segundo relatos poderia ter servido 

de abrigo para os índios tamoios que habitavam o lugar na época do descobrimento 

(FIALHO, 2004 – com. pess.). Portanto, este ponto ainda necessita de maiores estudos a 

fim de que seja comprovada sua importância histórica. 

 

                                                 
1 Esta data também pode indicar algum feito do canhão, possivelmente algum confronto bem sucedido contra 
inimigos da Coroa Portuguesesa (FIALHO, 2004). 
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         Figura 4: Gruta dos índios. 

 
                    

Desde o início do séc. XX, havia em Arraial do Cabo um certo alinhamento ou 

disposição intencional das casas. As grandes famílias se distribuíam dentro de certo 

perímetro com casas dispostas aleatoriamente. Nas vias principais, na estrada de rodagem, 

as casas já tendiam ao enfileiramento de cada lado do caminho. A tradição portuguesa de 

estabelecimento de povoados no Brasil sempre obedeceu à formação de largos 

independentes ligadas por ruas estreitas. O Arraial do Cabo não fugiu a este planejamento, 

se bem o que tenha feito de modo reduzido e confuso. Os charcos e alagados foram se 

formando nas grandes chuvas acentuaram o atabalhoamento das ruas, fugindo-se das retas, 

construindo-se onde possível, em grandes espaços, agrupando-se ao máximo em outros 

lugares. Raramente as casas eram contíguas, deixando espaços que variavam de um ou dois 

metros ou até mesmo falhas de 40 a 50 metros, nessa separação, cada casa ficava 

individualizada, criando-se em torno da habitação uma área limpa, às vezes calçada, a 

continuação da própria casa pelo uso que se dava (FONTENELLE, 1960).  

Em 1943 foi fundada a Companhia Nacional de Álcalis. Os estudos para a 

implantação da referida indústria química começaram em 1943 devido à sondagem de 

grande quantidade de conchas na Lagoa de Araruama que serviria de matéria-prima para a 

fabricação do produto (a barrilha) além da constatação de que existiam águas frias na Praia 
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Grande que seria utilizada para o resfriamento de seu maquinário, concluiu-se que Arraial 

do Cabo seria o local perfeito para abrigar a estatal. O espaço físico destinado a Álcalis 

conquistou 23km² dentro da Restinga de Massambaba, suprimindo grande extensão de 

vegetação nativa.  

Com o início da fase operacional da Àlcalis, desencadeou-se em Arraial do Cabo 

uma explosão demográfica no município devido à necessidade de mão-de-obra qualificada 

para atender as necessidades da empresa. Então o lugar passou a ser classificado como área 

de atração, havendo grande fluxo migratório proveniente do Nordeste do Brasil, do Estado 

do Espírito Santo e do Norte-Noroeste Fluminense.  

Portanto pequenos núcleos urbanos foram surgindo na cidade que ficaram assim 

distribuídos: Monte Alto e Figueira receberam pessoas oriundas de diversos pontos do país 

que se dedicaram à atividade salineira, Na Praia do Pontal se instalou a vila dos 

empregados da Álcalis, o Morro da Boa Vista recebeu operários de origem capixaba e 

nordestina em menor escala. Os loteamentos que surgiam eram vistos como espontâneos 

onde só antes havia restingas e lagoas, como o Loteamento Popular em 1960, Roça Velha 

em 1966 e um outro que cobriu parte da Praia Grande em 1978, eles deram origem ao 

bairro Canaã, onde a principal ocupação é nordestina e nortista. O bairro Tayo e 

Macedônia reúne imigrantes de várias origens. O bairro do sítio, próximo à Praia dos 

Anjos, é constituído de migrantes fluminenses de cidades próximas como Campos e 

Miracema (PRADO, 2000). Pela carência de terrenos planos disponíveis para a ocupação 

no centro urbano destas populações, inicia-se assim a ocupações irregulares das encostas 

dos Morros da Boa Vista, parte Alta do bairro Canaã e Morro da Cabocla (DESAC, 2001), 

sendo este último componente da área deste estudo. 

A ocupação na área de estudo se deu de forma bastante complexa e seus 

desdobramentos se estendem até os dias atuais, portanto em 1974 a Prefeitura Municipal de 

Cabo Frio outrora proprietária da área cede o terreno de marinha situado na Praia do Forno, 

Saco do Cherne e Ponta da Prainha, à propriedade particular. No ano de 1976 é dado o 

aforamento deste terreno a uma empresa de refrigerantes, devido a isso a área passa a ser 

conhecida da população como “Morro da Coca-Cola” que segundo relatos sempre manteve 

cerca de arame liso por toda a divisa seca, localizada na vertente do Morro e voltada para a 

cidade entre as praias do Forno e a Prainha de forma a evitar outras ocupações já que 
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diversos posseiros invadiram a faixa de terra localizada na Prainha, junto à rua de acesso à 

área2. 

Em 1981, o terreno de 2.583.500m² é adquirido por outra empresa, especializada 

em empreendimentos imobiliários, não constatando nenhuma ocupação predatória em 

momento algum desde o início de sua ocupação como proprietária e não autorizando a 

ocupação total ou parcial das suas terras. Em abril de 1990 o município promulga sua Lei 

Orgânica que cria diversas Unidades de Conservação e Áreas de Relevante interesse 

Ecológico e Paisagístico. Dentre as Unidades, a área anteriormente mencionada se 

transforma no Parque Municipal da Praia do Forno3.  

Em 1997, o Batalhão de Polícia Florestal detecta atividades rurais de subsistência e 

benfeitorias no Morro, além de barracas comerciais na orla da Praia do Forno, das quais 

não eram de responsabilidade do proprietário do terreno se caracterizando como ocupações 

irregulares (PINTO, 1998). Calcula-se que os primeiros indícios de desmatamentos no 

Morro do Forno ocorreram há mais de trinta anos por moradores do Morro da Cabocla.  

Ainda em 1997 a Prefeitura intensifica as ações fiscalizatórias no local e constata a 

presença de 48 propriedades rurais acompanhadas de criação de animais para fins de 

subsistência. Na orla a ocupação se dá através barracas comerciais (quiosques) já 

perfazendo mais de quinze anos de instalação ilegal. Tais barracas se instalaram na faixa 

onde está localizada a vegetação de restinga (PINTO, 1998). 

Com o passar dos anos, os cultivos de subsistência acompanhada da criação de 

animais foram requerendo mais áreas agravando assim os desmatamentos no Morro do 

Forno. Durante anos poucas ações realizadas pelo Poder Público foram tomadas com o 

intuito de coibir as degradações ambientais na área.  

  A ocupação das encostas gerou grande impacto negativo no esgotamento sanitário 

contribuinte à bacia da Prainha, principalmente no Morro da Cabocla que prejudicou a 

qualidade das águas da lagoa da Prainha que outrora era utilizada para pesca e recreação 

(FEEMA, 1988). O canal de drenagem da Avenida da Liberdade, durante anos abrigou 

despejos líquidos e lixos domésticos que comprometeram a qualidade das águas da Praia 

dos Anjos. Portanto com as fortes chuvas e a fraca drenagem da cidade até hoje o problema 

não foi totalmente resolvido.  
                                                 
2 Processo nº 003374/97 tendo como requerente Marina do Cabo – Empreendimentos Imobiliários S/A 
intitulado: Praia do Forno – Barracos Comerciais – Assoc. de Pequenos Agricultores - Desmatamentos  
3 Não há conhecimento se a classificação da área na categoria como “Parque” da Leio Orgânica Municipal 
foi baseada em estudos sócio- ambientais, porém cita-se um fórum conhecido como Pró-Lei Orgânica 
dirigido pelo governo e entidades civis que outrora houveram discussões para a criação das UC’s. 
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  A terceira fase da ocupação está associada ao desenvolvimento do turismo que 

atingiu toda a região no início da década de 80. Esta atividade tem sido um fator decisivo 

no processo de adensamento urbano nos dias atuais, notadamente por meio de invasões e 

ocupações irregulares.  

 

3.4.2 Aspectos Sócios Econômicos 
 

As atividades econômicas desenvolvidas atualmente estão voltadas principalmente 

para o setor Terciário, ou seja, são as ocupações ligadas à prestação de serviços que 

alcança seu auge na estação de verão onde o turismo atinge maior intensidade, atraindo a 

população economicamente ativa de várias partes do país. Além disso, o setor Secundário 

também comporta contingente significativo de mão-de-obra, devido à existência da 

Companhia de Álcalis que até o final da década de 80 foi a grande empregadora e a 

principal responsável pelo desenvolvimento econômico na Região dos Lagos (HANSSEN, 

1988). 

Junto à área de estudo, localiza-se o Porto do Forno que atualmente é administrado 

pelo município. Este assume grande importância para a economia local, tendo como 

principal atividade à carga e descarga de gêneros alimentícios, principalmente sal e açúcar. 

Ultimamente o Porto do Forno também tem sido ponto de desembarque de cruzeiros 

turísticos que visitam principalmente a Praia do Forno. Além disso, várias têm sido as 

tentativas de utilização do referido porto para prestar auxílio às atividades “off-shore” no 

ramo petroquímico. 

Ao lado do Porto do Forno se localiza a Marina Pública dos Pescadores (Figura 5) 

Esta Marina serve de base para a atividade econômica do setor primária mais significativa, 

a pesca.  
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Marina dos Pescadores
Porto do Forno 

   Figura 5: Marina dos Pescadores e Porto do Forno.  

 

A atividade pesqueira por muitos anos foi a principal fonte de renda da economia 

local recebendo por dia várias toneladas de pescado que são comercializados na Região e 

vendido para redes de restaurantes em grandes metrópoles brasileiras. A pesca ainda 

contabiliza um efetivo de 1240 pescadores e 400 embarcações que estão divididas em 

várias modalidades de pesca (PRADO, 2000). Demais dados sobre a dinâmica 

socioeconômica em Arraial do Cabo principalmente sobre trabalho e renda podem ser 

observados nas Figuras 6 e 7. 
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Atividade Principal do Trabalho

4%
14%

13%

13%

8%4%
7%

12%

8%

3%

9%

0%

4%

1%

Agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e pesca                 
Indústria extrativa e de transformação e distribuição de eletricidade,gás e água             
 Construção Civil                                                                       
Comércio, reparação de veículos auto-motores,objetos pessoais e domésticos                 
Alojamento e alimentação                                                          
Transporte, armazenagem e comunicação                                             
Intermediação fin. e ativ. imobiliárias,aluguéis e serv. prestados às empresas
Administração pública, defesa e seguridade social                                 
Educação                                                                          
Saúde e serviços sociais                                                          
Serviços domésticos                                                               
Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais                 
Outros serviços coletivos, sociais e pessoais                                     
Atividade mal especificada                                                        

 

Figura 6: Atividade Principal do Trabalho 

                          Fonte: IBGE, 2000. 
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mais de 20 sal.
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Figura 7: Rendimento médio mensal da população cabista 

Fonte: IBGE 

 

De acordo estudos antropológicos realizados em Arraial do Cabo que com vistas à 

implantação da Reserva Extrativista Marinha, a pesca assume grande importância, pois é 

atividade mais do que centenária utilizada como fonte de complementação de renda para 

aqueles que trabalham tanto na indústria bem como aqueles ligados à prestação de serviços 

(BRITTO, 1999). 

Outra atividade quase não mencionada e menos difundida no local é a agricultura 

sendo considerada como atividade economicamente inexpressiva (FEEMA, 1988).  

 

 
 
3.5 MEIO CULTURAL 
 
3.5.1 Aspectos Históricos 
 
   
3.5.2 A População nativa 
 
 

Quanto às características sociológicas e antropológicas do lugar consta que a 

identidade social dos moradores de Arraial do Cabo está diretamente relacionada ao dito 

que “ser cabista é ser pescador”. Tal identidade está ligada a uma série de representações 
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partilhadas pela comunidade, sobre ela mesma e sobre o espaço que ela ocupa, que se 

constitui um elemento fundamental para sua estrutura social (BRITTO, 1999). 

 A atividade pesqueira é mais do que centenária. Inúmeros empreendimentos que se 

instalaram no século passado em Arraial do Cabo como a as indústrias salineiras, a de 

Álcalis e a do Turismo que pretendiam tornar os pescadores em operários para trazer-lhes a 

“modernização” e o “progresso” porém não produziram o resultado que esperavam, mas, 

foram assimilados por eles contribuindo para a expansão e capitalização de sua atividade 

extrativista (KANT DE LIMA, 1997).  

 Devido à utilização racional dos recursos exercida por pescadores tradicionais de 

Arraial do Cabo, os ecossistemas costeiros foram conservados em grande parte por esta 

sociedade que possuem fortes vínculos culturais com esses ambientes, desenvolvendo 

assim sistemas engenhosos de manejo dos recursos naturais (DIEGUES, 2001).  

 
 
3.6 O ENTORNO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
  
3.6.1 A Reserva Extrativista Marinha  
 
 Pelo mar a área de estudo se confronta com uma unidade de Conservação de Uso 

Sustentável denominada Reserva Extrativista Marinha de Arraial do Cabo - RESEX. Ela 

abrange uma área com mais de 3 milhas da Costa em direção ao mar (Figura 8) e foi a 

primeira a ser implantada no Brasil em área marinha.  

A principal finalidade da RESEX é garantir que a população tradicional continue a 

utilizar racionalmente os recursos marinhos como já vem fazendo há muitos anos evitando 

dentro de seus domínios a pesca predatória e outras atividades que prejudiquem o meio 

ambiente marinho. Criada pelo governo Federal em janeiro de 1997 a Reserva Extrativista 

Marinha de Arraial do Cabo está sob Responsabilidade do IBAMA tendo o apoio do 

Conselho Nacional das Populações Tradicionais (CNPT). A administração da RESEX é 

exercida pela Associação de Pescadores da Reserva Extrativista Marinha de Arraial do 

Cabo (AREMAC) que tem como uma de suas atribuições elaborar as normas de utilização 

do espaço da Reserva Extrativista.   
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 Fonte: MMA, 2004 (adaptado).                                   

Figura 8: Localização e os limites da RESEX.      

 

A comunidade científica colabora diretamente na administração da RESEX 

apresentando suporte técnico conforme à necessidade dos debates entre os sócios da 

Reserva. Uma das conquistas em meio às constantes assembléias entre os sócios da 

RESEX foi à elaboração do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) conforme a Figura 

9. 

Este zoneamento demonstra as referidas áreas de uso bem como as respectivas 

atividades permitidas em diversas regiões da unidade de conservação. É importante 

mencionar que a Enseada do Forno possui grande potencialidade para a Maricultura devido 

a diversos atributos ambientais como a disponibilidade de nutrientes, abrigo dos ventos e 

das fortes correntes (FERNANDES & VERGARA, 1982) onde já são cultivados 

organismos marinhos como ostras Pecten sp. e Noripecten sp. (Coquilles Saint-Jacques)  e 

Cassostrea gigas e mexilhões (Perna perna). Esta atividade é desenvolvida pela 

ACRIMAC, garantindo o sustento de aproximadamente 60 famílias, onde a grande maioria 

de seus membros reside no Morro da Cabocla.  
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 Fonte: IBAMA - Arraial do Cabo, 2002 (adaptado). 
 

 

 

 Figura 9: Áreas de uso e atividades sócio-econômicas permitidas pela RESEX. 

 

Além desta atividade na Enseada do Forno é permitida a prática de esportes 

náuticos. No ponto denominado Saco do Cherne e Ponta da Prainha é permitida a 

realização da pesca submarina conforme aponta a Figura 10. 
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Figura 10: Zoneamento Ecológico-Econômico da RESEX. 
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 Além de garantir o estabelecimento das atividades tradicionais, a Reserva 

Extrativista marinha de Arraial do Cabo, abriga ecossistemas e uma biota de grande 

relevância (Quadro 1). 

 

Quadro 1: Ecossistemas e organismos da Zona Costeira de Arraial do Cabo. 

Áreas prioritárias para a conservação Importância  

Biológica 

Lagoas Costeiras 
Praias e Dunas 
Áreas úmidas costeiras (brejos) 
Costões rochosos 
Restingas 
Mamíferos marinhos 
Aves Costeiras e marinhas 
Teleósteos demersais e pequenos pelágicos 
Elasmobrânquios 
Bentos da Plataforma Continental 
Plâncton 
Plantas marinhas 

Extrema 
Muito Alta 
Muito Alta 
Extrema 
Extrema 
Extrema 
Extrema 
Muito Alta 
Extrema 
Extrema 
Extrema 
Extrema 

                                                                Fonte: MMA, 2002. 

 

3.6.2. Área Urbana 

 
Nos limites da área de estudo está localizado o núcleo urbano do Morro da Cabocla. 

É importante mencionar que o local apresenta a maior densidade populacional do 

município (IBGE, 2000), ultrapassando a marca de mais de mil domicílios. Tal área é 

descrita pelo Plano Diretor local como: 

 

“Art. 11 – (...) favelas que se caracterizam por agrupamentos de habitações 
irregulares decorrentes de invasões em áreas de domínio público ou privado e 
que se localizam nos Morros da Boa Vista e da Cabocla, conhecido 
popularmente como Morro da Coca-Cola.” 
 

 Conforme mencionadas nas seções anteriores áreas como esta que antes abrigavam a 

vegetação nativa típica dos morros de Arraial do Cabo, foram ocupadas principalmente por 

populações que migraram para Arraial do Cabo devido ao advento da industrialização.  
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                      Fonte: Acervo do Autor, 2004.  
 
Figura 11: Rua Tomé de Souza, via principal do Morro da Cabocla. 

 

 Porém PRADO (2000), afirma que a ocupação urbana desta localidade (Figura 11) 

teve seu pico entre 1980 até 1983 por um fluxo de moradores oriundos da baixada 

fluminense, motivados por fatores econômicos promissores, principalmente ligados ao 

turismo. 

 Outro aspecto importante demonstrado pelo Plano Diretor está descrito no 

Parágrafo Único deste mesmo artigo: 

 

“As áreas de favelas citadas no caput deste artigo serão objetos de 
programas específicos de urbanização, (...) e das demais normas da Lei de 
Uso e Ocupação do Solo”. 
 
 

 Portanto, após 12 anos da promulgação do Plano Diretor e da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, foram formalizados pelo Poder Público Municipal vários Contratos de 

Concessão de Uso Real4 de 400 imóveis provenientes de ocupações irregulares diversos 

documentos denominados que especificamente estão direcionados para fins de moradia 

                                                 
4 Estes terrenos não podem ser vendidos ou  negociados para quaisquer outros fins senão ao de moradia. 
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conforme observado nos Boletins Informativos da Prefeitura onde constam todos atos 

oficiais realizados pelo executivo5.  

 Nota-se que as ocupações irregulares no Morro da Cabocla avançam cada vez mais 

em detrimento da vegetação nativa (Figura 12). 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      Figura 10: Vista do Morro da Cabocla e da Área de estudo. 

 
   
 

 

LOCALIDADES

 
                      Fonte: Satélite IKONOS, 2001(adaptado).

ÁREA DE ESTUDO 

 

 

Morro da Cabocla

 Sítio

 
 Prainha

 

Figura 12: Ocupações na encosta do Morro da Cabocla 

 

O Morro do Forno, situado na outra vertente é classificado pelo Plano Diretor como 

Área de Risco que se configura por possuir terrenos frágeis e impróprios para a ocupação.                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
5 Alguns dos Contratos de Concessão de Uso Real, utilizados para este estudo estão inseridos nas edições 66, 
67, 68, 69, 70, 71 e 72 de Boletins Informativos da Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo. 
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4. METODOLOGIA 
 
 
4.1. ESTUDO DA COBERTURA VEGETAL 
 
 
4.1.1. Diagrama de Perfil 
 

Para o estudo da vegetação na área foi realizado o Diagrama de Perfil que é 

utilizado para descrever comunidades que apresentam sua flora pouco conhecida, sendo 

considerado puramente fisionômico-estrutural (MELO, 2002). Este método tem como 

objetivo ilustrar detalhes da distribuição vertical das espécies num corte e assim 

substituindo a fotografia. Para a elaboração do diagrama foram utilizados: duas estacas de 

madeira, trena, altímetro, nível de bolha, equipamento para coleta de material arbóreo, 

Papel milimetrado para desenho do perfil e papel vegetal para a arte final do desenho. 

Foi escolhida uma área retangular de 30m de comprimento por 10 de largura 

bastante representativa quanto ao estado de preservação da comunidade amostrada. Após a 

escolha da área foram obtidos, numa tabela, diversos parâmetros dos indivíduos da 

comunidade situados dentro do retângulo, a saber: altura total, circunferência  na altura do 

peito (DAP), altura do fuste até a primeira ramificação e diâmetro da copa. 

    Foi determinado o sentido da confecção do perfil da esquerda para a direita, 

delimitando-se o ponto “0”. Foi medida a altitude no Ponto “0” com o auxílio do GPS. A 

inclinação do terreno foi medida por triangulação, utilizando-se as varas métricas e um 

nível de bolha conforme a figura 13, posiciona-se uma das varas na vertical e outra na 

horizontal que terá a sua horizontalidade determinada pelo nível de bolha.  
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                                                x 

                                                     y1     b                nível de bolha 

                                                                                                 varas métricas 

                                                                                    x             a 

                                                                                           y            Ponto “0”                                     

                                    

       4m                               2m                                 0                  

Figura 13: Forma de medição do terreno por triangulação.  

 

O comprimento da vara na posição horizontal foi definido com 2m, funcionando 

também como intervalo entre as medições e retirados os parâmetros na posição vertical e 

anotados em uma ficha. 

 No laboratório foi feita uma checagem das medições e a seguir cópias reduzidas do 

diagrama de perfil com auxílio do papel milimetrado e logo depois de procedida a 

confecção da arte final do desenho utilizando o papel vegetal. 

 

 4.1.2 Método de Caminhamento 

 

 Este método tem finalidade a realização de um levantamento qualitativo onde 

constam as espécies mais representativas da flora na área de estudo com vistas a 

complementar a classificação do tipo de vegetação estudada. As espécies foram 

identificadas pelos seus nomes científicos e vulgares. Nesta etapa, utilizou-se chaves e 

pranchas taxonômicas (JOLY, 1987; LORENZI, 2002). Além destes dois aspectos, as 

espécies também foram distribuídas pela hierarquia taxonômica conhecida por Família. 

Outro item indicado está no tipo de associação vegetal em que a espécie foi encontrada. 

 
 
 
4.2 MÉTODOS DE PESQUISA SOCIAL 
 
 
4.2.1 Entrevistas 
 
 As entrevistas foram voltadas exclusivamente aos atores sociais envolvidos direta e 

indiretamente com as questões socioambientais na área de estudo. Neste método de coleta 

de informações foram feitas através de perguntas direcionadas, utilizando questionários 
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formulados com questões referentes à necessidade do problema apresentado.  Dentre os 

atores sociais selecionados para as entrevistas, escolheu-se: O órgão ambiental do governo 

Federal - IBAMA; Um órgão voltado para a pesca - APAC; O órgão de Meio Ambiente da 

Prefeitura local - Fundação do Meio Ambiente  e a Associação dos Pequenos Agricultores 

do Morro do Forno (ANEXOS II,III, IV E V). 

 A justificativa para se entrevistar o ator social APAC se dá por vários motivos: em 

primeiro lugar pela importância do chamado “saber naturalístico” do pescador, que 

possivelmente poderá identificar anomalias ambientais referentes ao uso e ocupação do 

solo na área de estudo. Outro motivo relevante é por ser este um grupo tradicional do lugar 

que depende dos recursos naturais para a sua subsistência. Porém o que se pretende 

diagnosticar é se já existem ou se poderá surgir conflitos entre os pescadores artesanais e 

outros atores sociais como os agricultores do Morro do Forno. 

 

4.2.2 Estudo de Comunidades 

 

 Nesta parte do estudo a pesquisa foi elaborada com o material colhido segundo 

técnicas comumente empregadas em Antropologia Social voltados para se estudar 

comunidades e procurando manter durante o seu desdobramento, as linhas características 

etnológicas da pesquisa, a causa original e básica que motivaram os fatos. Este método é 

baseado na observação (FONTENELLE, 1960). Foram realizadas visitas a reuniões dos 

agricultores do Morro do Forno e coletadas diversas informações desta comunidade ligada 

diretamente à pesquisa proposta. 

 

4.3 MAPA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

 Para a confecção deste mapa foram utilizadas as folhas de número 04, 05, 08, 09, 11 

e 12 do levantamento aerofotogamétrico cedido pela atual Secretaria de Obras do 

Município. A fotografia foi feita no ano 2000 orientada no Datum Horizontal SAD 69 e no 

Datum horizontal Marégrafo de Imbituba –SC. A projeção é dada em UTM Meridiano 

Central 45ºW. Gr. No referido mapa, foram conservadas a Escala Gráfica e também a 

Escala de 1:2000. Também utilizou-se as fotos aéreas e uma Imagem do satélite IKONOS 

com as mesmas projeções. 
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 Para maior embasamentos da localização geográfica, foram utilizados a Carta do 

Brasil do IBGE folha SF 23-Z-B-IV-4 intitulada “Cabo Frio” na Escala 1: 50.000 e a Base 

Cartográfica CIDE elaborada na Projeção Equivalente de Lambert na Escala 1:450. 000 da 

coleção Mapas Interativos na Seção “Território” (CIDE, 2004)  

 Além disso, iniciou-se um exaustivo trabalho de campo que consistiu  na verifcação 

in loco das informações contidas no levantamento aerofotogamétrico e respectivamente 

atualizadas. Necessitou-se subdividir o mapa em seis partes para melhor visualização e 

compreensão neste estudo, cuja as classes ficaram assim definidas: Vegetação de Savana 

Estépica, Vegetação de Restinga, Vegetação Paludosa, Mar, Lagoa, Afloramento Rochoso, 

Praia – Cordão Arenoso, Solo Exposto, Ocupação Urbana, Ocupação de Quiosques, Área 

Portuária e Área Histórica.  

 
4.4 DETERMINAÇÃO DE FRAGILIDADE DO AMBIENTE 
 
 Com base nos dados sobre o relevo, subsolo, solo, clima e uso da terra, além dos 

levantamentos de campo realizados na área de estudo têm-se informações tanto para a 

análise da potencialidade agrícola da área bem como da fragilidade natural do ambiente 

através de diferentes categorias hierárquicas. Esta proposta está sob o prisma da Teoria dos 

Sistemas, expressa por TRICART (1977), com a denominação de Unidades Ecodinâmicas 

que visa ao planejamento ambiental obedecendo a critérios técnicos-científicos. 

 

4.4.1 Etapas e produtos intermediários 

 

 Segundo (ROSS, 1993), a carta geomorfológica acompanhada da análise genética é 

um dos produtos intermediários para construção da carta de fragilidade e sua execução 

estabelece a concepção teórica e técnica das diferentes formas de relevo. Para a presente 

análise utilizaram-se fotos aéreas na escala 1:2000 de todo o terreno obtidas em 2001. 

 Por se tratar de uma análise de maior detalhe utilizou-se as formas de vertentes e às 

classes de Declividade já consagradas em estudos anteriores de Capacidade de 

Uso/Aptidão agrícola associadas com os conhecidos valores críticos da geotecnia, do vigor 

de processos erosivos e dos riscos escorregamentos/deslizamentos e inundações freqüentes 

(ROSS, 1993). Estas classes são classificadas como: 1 < 3%; 2. 3 a 6%; 3. 6 a 12%; 4. 12 a 

20%;  5. 20 a 30%; 6. 30 a 50% e 7. > 50%. 
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Devido às classes de até 6% apresentarem declividades muito baixas, ROSS (1993) 

estabeleceu novo arranjo em categorias hierárquicas (Quadro 2): 

 
Quadro 2: Categorias hierárquicas e classificação em relação à declividade do terreno. 
 

   Categorias             Classificação 
1 Muito Fraca – até 6% 

2 Fraca – de 6 a 12% 

3 Média – de 12 a 20% 

4 Forte – de 20 a 30% 

5 Muito Forte – Acima de 30% 
 

 

                                              
Fonte: ROSS, 1993. 

Para as classes de fragilidade ou erodibilidade do solo, os estudos basearam-se em 

levantamentos feitos por BERTONI & LOMBARDI (1985) e antigas expedições de campo 

do Projeto RADAM BRASIL (1983) considerando o escoamento superficial difuso e 

concentrado das águas pluviais podem assim ser agrupados (Quadro 3): 

 

           Quadro 3: Classes de fragilidade de acordo com o tipo de solo. 

Classes Tipos de Solo 
1 - Muito Baixa Latossolo Roxo, Latossolo Vermelho Escuro e Vermelho 

Amarelo textura argilosa. 
2 - Baixa Latossolo Amarelo e Vermelho amarelo textura média/argilosa 
3 - Média Latossolo Vermelho amarelo, Terra Roxa, Terra Bruna, 

Podzólico Vermelho-amarelo textura média/argilosa. 
4 - Forte Podzólico Vermelho-Amarelo textura média/arenosa, 

Cambissolos 
5 -Muito Forte Podzolizados com cascalho, Litólicos e Areias Quartzosas. 

                                                                  Fonte: ROSS (1993). 
 

A análise da proteção dos solos pela cobertura vegetal passou pela interpretação de 

fotos aéreas na Escala 1:2000, onde se considerou as manchas dos diferentes tipos de usos 

como: matas naturais, capoeiras, agriculturas de subsistência e área urbana. Para esta 

classificação baseou-se também em pesquisas realizadas por CASSETI (1991) que 

estabelece uma hierarquia de graus de proteção aos solos pela cobertura vegetal 

obedecendo em ordem crescente à capacidade de proteção (Quadro 4). 

   
    

  



 31

   Quadro 4: Graus de proteção relacionada ao tipo de Cobertura Vegetal. 

Graus  Tipos de Cobertura Vegetal 

1 - Muito Alta Florestas/Matas Naturais cultivadas com biodiversidade 

 

2 - Alta 

Formações arbustivas naturais com estrato herbáceo denso, formações 
arbustivas densas (mata secundária, cerrado denso ou capoeira densa). 
Mata Homogênea de Pinus densa. Pastagens cultivadas m baixo 
pisoteio de gado, cultivo de ciclo longo como o cacau. 

3 - Média Culturas de ciclo longo em curva de nível/ terraceamento, forrageiras 
entre ruas, pastagens com baixo pisoteio, silviculturas de eucaliptos 
com sub-bosques de nativas. 

4 - Baixa Culturas de ciclo longo de baixa densidade com solo exposto entre 
ruas, culturas de ciclo curto em curvas de nível. 

5 - Muito 
Baixa a 
nula 

Áreas desmatadas e queimadas recentemente, solo exposto por arado/ 
gradeação, solo exposto ao longo de caminhos e estradas, 
terraplenagens, culturas de ciclo curto sem práticas conservacionistas. 

      Fonte: ROSS, 1993. 
 

Logo após se estabeleceua relação das variáveis objetivando uma classificação da 

fragilidade potencial e emergente da área de estudo a partir de uma associação de dígitos, 

onde cada um dos números representa um determinado peso variando de 1 a 5, do índice 

mais fraco ao mais forte, ou do mais protegido para o menos protegido. 

  
4.6 ANÁLISE ESPACIAL DA ÁREA DE ESTUDO 
 
4.6.1 Evolução da ocupação humana 
 

Esta etapa utilizou o Geoprocessamento como instrumento para confrontar as 

informações obtidas em diferentes épocas e avaliar as mudanças e impactos ao longo do 

tempo.  

Dentro desse contexto, objetivou-se avaliar as mudanças temporais do uso e 

ocupação do solo ao longo do tempo, buscando-se vários recursos, dentre eles, um estudo 

de caso elaborado por ALMEIDA (2003). Utilizou-se também, um levantamento da 

FIPAC, demonstrando as áreas das agriculturas de subsistência do Morro do Forno do ano 

de 1998. Logo a seguir os dados obtidos nos referido estudos foram confrontados com 

imagem de satélite IKONOS de 2000, além de fotos aéreas e um levantamento 

aerofotogramétrico do mesmo ano. Através das informações, foi obtido um mapa temático 

nos moldes do estudo anterior (ALMEIDA, 2003), dando sequência ao mesmo. 

Através deste método, foram obtidas informações a respeito do crescimento 

populacional e da ocupação do município e se estabelecer um paralelo entre as mudanças 
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ambientais ocorridas e as ações antrópicas decorrentes do tipo de crescimento adotado na 

localidade. Com isso, pode elaborarar-se uma matriz de crescimento com base nas 

informações obtidas e estabelecer-se as futuras consequências ambientais em relação à 

continuidade do modelo de crescimento local. 

Também foi realizado o Geoprocessamento que utiliza técnicas matemáticas e 

computacionais para o tratamento da informação geográfica. A informação geográfica 

apresenta uma natureza dupla: um dado geográfico possui uma localização geográfica 

(coordenadas) e atributos descritivos (banco de dados). 

As ferramentas computacionais para o Geoprocessamento chamadas Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG), permitiram realizar análises integrando dados de diversas 

fontes ao criar bancos de dados geo-referenciados. No estudo de caso da Praia do Forno, 

foi utilizado o SIG SPRING for Windows versão 3.3, desenvolvido pelo Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE). Os mapas temáticos obtidos para comparação são 

provenientes das seguintes fontes: 

♦ Trecho da carta IBGE 1/50000, baseada no levantamento aerofotográfico de 1966; 

♦ Foto aérea levantamento DRM de 1976; e 

♦ Imagem do satélite Landsat TM5 de 1994, WRS 216/76 (órbita ponto). 

♦ Imagem do satélite IKONOS e foto área na escala 1: 2000, ambos do ano 2000. 

Da carta IBGE e da foto aérea DRM foram extraídos mapas temáticos através da 

interpretação visual, já as imagens de satélite Landsat e a do IKONOS foram classificada 

por processamento automático. As bandas espectrais 3, 4 e 5, foram segmentadas e 

posteriormente submetidas ao processo de classificação supervisionada, estabelecendo as 

seguintes geoclasses: área de vegetação, área antropizada, água, praias e dunas. 

Após o processamento das imagens, foi feita uma visita de campo à área estudada, 

para estabelecer uma relação entre as informações obtidas.  

 Os parâmetros estatísticos retirados das duas amostras foram: Medidas de 

tendência Central e de Dispersão. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 ANÁLISE DA COBERTURA VEGETAL 
 
  Com relação à cobertura vegetal da área de estudo, detectou-se duas formações 

vegetais principais (Figura 14), acompanhadas de algumas manchas menores mais de 

grande significância como a de Restinga encontrada na Praia do Forno. 

 

 

Oceano Atlântico 

Prainha

Saco do Cherne
Ponta da Jararaca 

Morro do Forno N

EW

SFortaleza
Ilha dos Porcos 

           
 Restinga Savana Estépica Floresta Estacional  
                                                                         Mar Área Urbana Limites da área de estudo  
 
                  Fonte: CIDE, 2002 (adaptado). 
 
 

Figura 14: Classificação da vegetação da área de estudo  
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• Floresta Estacional Semidecidual 
 
 Vegetação sujeita a dupla estacionalidade climática, tropical chuvosa no verão, 

seguida por estiagens acentuadas. Nesse tipo de vegetação, as porcentagens das árvores 

caducifólias no conjunto situa-se entre 20 e 50% durante a época desfavorável (CIDE, 

2000).   

 No local, este tipo de vegetação predomina em toda a vertente do Morro voltada 

para a Prainha. 

 

• Savana Estépica 

 
 A Estepe Arbórea é uma vegetação arbustiva que recebe os ventos marinhos 

carregados de salsugem, a vegetação se torna baixa, densa e emaranhada com aparência 

acinzentada e com muitos cactus, com alguns exemplares que ultrapassam quatro metros 

de altura. Tal vegetação está adaptada à aridez do clima e aos fortes ventos. Alguns autores 

como BIDEGAIN (2000) classificam-na como Savana Estépica. Esta vegetação é 

predominante na área de estudo, abrangendo o Morro do Forno, Fortaleza, Ponta da 

Jararaca e Saco do Cherne.  

Tal formação desdobra-se em três tipos de associações vegetais: A Mata de 

Encosta, Arbustiva de Encosta e a pertencente ao Costão Rochoso. A mata de encosta 

compreende comunidades com até 5m de altura, possuindo muitas espécies raras e com 

características peculiares, onde existem trechos com espécies denominadas rupícolas. Na 

vegetação arbustiva de encosta, destacam-se alguns endemismos como o cactus 

Pilosocereus ulei. Portanto nos Costões Rochosos a composição florística é pouco 

conhecida, devido às grandes declividades.  

Nota-se que há um “encontro” de todos os tipos de formação vegetal e ecossistemas 

em área denominada ecótono (Figura 15). Nestas áreas a concentração da biodiversidade é 

mais significativa, pois existe maior diversidade de hábitat e de alimento para as espécies 

da fauna, principalmente aves e insetos são mais avistados no local. 
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Mata de 
Encosta 

 

Mata de encosta 
Arbustiva de encosta 

Restinga 

Área alagada 

Vegetação rupícola 

Figura 15: Área de ecótono 

 

• Restinga 

 

Ainda é encontrada na área de estudo a formação vegetal denominada restinga 

formada originalmente por herbáceas, arbustos, árvores de pequeno porte, trepadeiras e 

epífitas. As espécies encontradas na primeira faixa de praia exercem função de fixadoras 

de areia possuindo um rápido crescimento. A formação vegetal logo a seguir apresenta um 

aspecto arbustivo que se constitui numa espécie de barreira moldada pela ação dos ventos, 

fenômeno conhecido por biazomorfose, com espinhos e arbustos de galhos rígidos. Nesta 

área predomina a espécie Eugenia uniflora.  Esta foramação tem seu limite determinado 

por uma depressão onde se encontra uma vegetação rasteira (gramíneas e ciperáceas) 

culminando numa área periodicamente alagada conhecida por “Lagoa dos Quelônios” 

(Figura 16), que segundo relatos existiam alguns exemplares destes animais na área. A 

razão para o surgimento destas áreas é devido ao lençol freático aparecer junto à superfície 

somado à acumulação de águas de chuva após intensas precipitações (ARAÚJO, 1984).  
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                                                                                                Fonte: Acervo do autor, 2004. 

Figura 16: “Lagoa dos Quelônios”, área periodicamente alagada.  

 

5.1.1 Diagrama de Perfil 
 
 O ponto da encosta do Morro do Forno onde foi elaborado o Diagrama de Perfil 

está situado na posição S 22º 57” 741’ e W 42º 00” 819’. A altitude constatada no Ponto 0 

com o auxílio do altímetro foi de 51m. Ao final do Perfil, registrou-se a altitude de 68m 

(variação de 17m). Após a coleta dos parâmetros físicos da vegetação do Morro do Forno, 

Ponta da Jararaca e Ponta da Fortaleza, obteve-se um breve perfil da vegetação da área 

estudada (Figura 17). Neste ponto nota-se uma maior preservação da mata, com árvores de 

porte maior devido às condições de umidade serem maiores pelos ventos que vêm do mar. 

 Uma das razões para que esta parcela da vegetação esteja preservada se dá pelo 

difícil acesso à área, sendo a declividade acentuada um empecilho a qualquer tentativa de 

ocupação.  
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         Figura 17: Diagrama de perfil num trecho de mata de encosta do Morro do Forno.  
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As medições por triangulação realizadas no terreno revelam que a vegetação do 

Morro do Forno está distribuída numa encosta de acentuado declive (Quadro 5). 

 

                      Quadro 5: Medições do terreno no trecho do Morro do Forno 
 

Alt. x (m) 2 2 2 2 2 2 2 

Alt. y (m) 0,60 1,14 1,06 0,96 0,94 1,02 1,76 

 
 
 
 
 Alt. x (m) 2 2 2 2 2 2 2 

Alt. y (m) 1,07 1,20 2,72 1,36 0,62 1,56 0,86 
 
 
 

 

No diagrama de perfil foram encontrados 40 indivíduos agrupados em 19 espécies e 13 

famílias (Tabela 2).  

 

Tabela 2: Espécies do Diagrama de perfil 

Espécie (nº no Diagrama) Nº de ind. encontrados Família 
Ocotea sp. (7) 8 Lauraceae 
Pachystroma longifolium (2) 7 Euphorbiaceae 
Brasilopuntia brasiliensis  (13) 3 Cactaceae 
Dichorisandra sp. (9) 2 Commeliana 
Parapiptadenia sp. (1) 2 Leguminosae 
Erythroxylum sp. (4) 2 Erythroxylaceae 
Croton sp.  (16) 2 Euphorbiaceae 
Pseudobombax sp. (10) 1 Bombacaceae 
Clusia hilariana (11) 1 Guttiferaceae 
Bombacopsis sp. (12) 1 Bombacaceae 
Machaerium obovatum (5) 1 Leguminosae 
Senna pendula (14) 1 Leguminosae 
Schinus terenbinthifolius (8) 1 Anarcadiaceae 
Tabebuia serratifolia (15) 1 Bignoniaceae 
Pithecolobium tortum (17) 1 Leguminosae 
Inga sp. (6) 1 Leguminosae 
Eugenia (18) 1 Myrtaceae 
Desconhecida (3) 1 Leguminoae 
Desconhecida (19) 1 Desconhecida 
Totais ................................... 19 38 13 
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5.1.2 Método de Caminhamento 
 
 Por esse método foram encontradas 76 espécies divididas em 33 famílias. Destaca-

se a família Leguminoseae com 9 spp., seguida de Cactaceae 7 spp., Bromeliaceae 7 spp.,  

e Orchidaceae com 5pp. (Tabela 3). Tal padrão revela características das matas do 

Hemisfério Sul, com muitas famílias, representadas por poucos indivíduos. 

 

Tabela 3: Espécies encontradas pelo método de Caminhamento 
 
 AE = Arbustiva de Encosta; AR = Arbustiva de Restinga; C = Costão Rochoso; HP = 
Herbácea Praiana; ME = Mata de Encosta;  MR = Mata de Restinga . 
 
Famílias/Espécies    Nomes populares  Ambiente 
 
AIZOACEAE  
Sesuvium portulacastrum        HP 
 
AMARANTHACEAE 
Althernantera maritima (Mart.) St. Hil.      HP 
Blutaparon portulacoides (St. Hil.) Mear  capotiraguá   HP 
 
ANACARDIACEAE 
Schinus terebinthifolius Raddi   aroeira                    ME-AR 
Tapirira sp.          ME-AR 
 
ARACEAE 
Anthurium comptum Schott    copo-de-leite   ME-AE 
 
BIGNONIACEAE 
Tabebuia sp.      ipê-amarelo   ME-AE 

 
BOMBACACEAE 
Pseudobombax sp.     paina    AE 
 
BORAGINACEAE    
Cordia sp.          ME 

 
BROMELIACEAE 
Bilbergia amoena var. stolonifera Lindl.      MR 
Bromelia antiacantha Bertol.       AR 
Crypthanthus sinuosus        ME 
Neoregelia cruenta (R. Grah.) L.B. Smith  gravatá    AE-ME 
Tillandsia gardneri  var. Rupicola (Lindl.)      AE-C 
Tillandsia neglecta Per.        C 
Tillandsia stricta Soland        AE 
Vriesea gigantea Gaud.        ME 
Vriesea sucrei 
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CACTACEAE 
Cereus fernambucenscis Lem.   juimbeba   AE 
Cereus variabilis Pfeiff.    cacto-bengala   AE 
Epiphyllum  sp.     rainha-da-noite  AE 
Opuntia sp.          AE 
Pilosocereus arrabidae (Lem.) Byles Z. & Rowl.      AE  
Pilosocereus ulei (K.Shum.von Gurke)  cacto-da-cabeça-branca AE 
Pereskia aculeata Mill.    ora-pro-nobis   AE 
 
CYPERACEAE 
Cyperus sp          HB-CAD 
 
COMMELINACEAE 
Dichorisandra thyrsiflora Mikan.       AE-MR 
 
COMPOSITAE 
Desconhecida          ME 
 
CONVOLVULACEAE 
Ipomea pes-caprae (L.)Sweet    batateira   HP 
Ipomea sp.          AE 
 
CLUSIACEAE 
Clusia fluminensis Tr. & Pl.    abaneiro-da-praia  MR 
Clusia hilariana Schlecht.    abaneiro-da-praia  ME 
 
CRASSULACEAE 
Kalanchoe sp.      saião-do-mato   C 
 
ERYTHROXYLACEAE 
Erythroxylum ovalifolium Peyr   arco-de-pipa   AE 

 
EUPHORBIACEAE 
Cnidosculus sp.     urtigão    AE 
Croton migrans Casar    maracanã   ME-AE 
Pachystroma longifolium (Nees) I.M. Johnst. espinheira-santa  ME 

 
GRAMINEAE 
Panicum racemosum (Beauv.) Spreng.      HP 
Sporobolus virginicus (L) Kunth.   grama-da-praia             HP 
 
LAURACEAE 
Ocotea sp.      canela-do-mato  AE 

 
LEGUMINOSEAE 
Andira sp.      angelim-da-praia  ME 
Inga sp .      ingá    AR 
Canavalia rosea (Sw.) DC    feijão-de-porco  AR-MR  
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Caesalpinea sp.         AR 
Chamaescrita flexuosa (L.) Greene       AR 
Machaerium obovatum Kuhlm. Hoehne      ME 
Mimosa sp.      espinheiro   AE 
Senna pendula (Willd.) Irwin & Barneby  canudo-de-pito  ME-MR 
Peixotoa sp.          AR 
Pithecellobium tortum Mart.        ME 
 
LILIACEAE 
Herreria salsaparrilha Mart.    lírio-do-mato   AE 

 
MALPIGHIACEAE 
Byrsonima sericea DC.    murici    AR 
Heteropterys coleoptera A. Juss.       AE 
Stigmaphyllum paralias A. Juss.       AE 
 
MALVACEAE 
Abutilon sp.          ME 
Desconhecida          AE 
 
MELASTOMATACEAE     
Marcetia taxifolia (St. Hil.) DC       HP 

 
MYRTACEAE 
Eugenia uniflora L.      pitanga    AR 
Eugenia sp.      grumixama   AR 
Campomanesia guazumifolia (Camb.) Berg.  guabiroba   AE 

 
NYCTAGINACEAE 
Bougainvillea spectabilis Willd.   buganvile   AE 
 
ORCHIDACEAE 
Cattleya guttata Lindl.    orquídea   AE 
Campylocentrum sp.         ME 
Habenaria sp.          ME 
Oeceoclades maculata L.         ME 
Oncidium barbatum         
Vanilla chamissonis     baunilia   ME 
 
PALMAE 
Allagoptera arenaria (Gomes) O. Ktz.  guriri    AR 
 
PASSIFLORACEAE 
Passiflora mucronata (Lam.) Sessé & Moc.    maracujá-do-mato  AR 

 
PIPERACEAE 
Piper sp. 1          ME 
Piper sp. 2          AR 
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POLYPODIACEA 
Acrostichum danaeafolium Langsd & Fisch.  samambaia-do-mato  ME 
Acrostichum 1              ME-R 
Acrostichum 2                  ME-R 
 
RUBIACEAE 
Tocoyena sp.          AR 

 
SAPINDACEAE 
Cupania emarginata Camb.    camboatá   AE 

 
 

5.1.3 Espécies relevantes 

 

A evolução do conjunto de fatores abióticos da região de Cabo Frio, considerada na 

escala de tempo geológico, a uma diferenciação de ambientes particularizados, ensejando a 

individualização de biótopos com características ímpares. Como resultado a região possui 

uma biota bastante diferente de outras homólogas do litoral fluminense (ARAÚJO, 1997). 

Dessa forma encontram-se, categorias taxonômicas que ocupam nichos ecológicos 

específicos, havendo muitos endemismos e espécies raras, ao lado de outras 

particularidades biológicas extremamente ameaçadas pela fragmentação. 

 Entre os endemismos ameaçados destacam-se: as bromélias Tillandsia gardneri 

var. rupicola Tillandsia neglecta, Vrisea sucrei, Cryptantus sinuosus e Billbergia amoena. 

Dentre as espécies encontradas desta família encontradas na área de estudo, o grau de 

endemismo atingiu 66% ou seja, extremamente alto. A leguminosa Machaerium obovatum 

e o cacto Pilosocereus ulei, o “cacto-da-cabeça-branca” ou “cacto gigante”  abundante em 

toda a área do o Morro do Forno, especificamente na vertente da Fortaleza do Sururu, 

podendo atingir 5m de altura (Figura 18). 

 

  



 43

 
    Figura 18: Cacto endêmico Pilosocereus ulei. 

 

 As espécies raras registradas foram principalmente as orquídeas Cattleya guttata, 

Campylocentrum sp, Habenaria sp, Oncidium barbatum e Vanilla chamissonis. A espécie 

ameaçada de extinção é a bromelia Vrisea gigantea. 

 São encontradas ainda espécies de distribuição disjuntas, isto é ocorrem 

descontinuamente ao longo de uma faixa de ecossistemas análogos, homólogos, de 

fitofisiônomia idêntica embora não sejam absolutamente iguais como no caso dos 

ecossistemas litorâneos. No local, encontra-se a espécie Croton migrans (Euphorbiaceae) 

encontrada em Cabo Frio e no Recreio dos Bandeirantes no Rio de Janeiro. Tal espécie é 

classificada como pioneira, sendo observado seu rápido crescimento em área que sofreram 

perturbações ambientais (Figura 19). 

 Existem algumas espécies que marcam seu limite meridional na área de estudo 

como a Clusia hilariana (Clusiaceae). 

  



 44

Fonte: Acervo do autor, 2004. 

Figura 19: Espécie Croton migrans com ramos floríferos.  

 

 Registra-se ainda espécies com potencialidades econômicas como a Myrtaceae 

Eugenia uniflora (pitanga) pois seu conteúdo de vitamina C é maior que o do limão 

(FEEMA, 1988). Outras espécies apresentam madeiras de alto valor comercial podendo 

funcionar como matrizes de produção como Tabebuia sp., Ocotea sp., Machaerium sp. e 

Aspidosperma  sp. De especial importância ornamental são as famílias Bromeliaceae, 

Araceae, Orchidaceae, Cactaceae e Clusiaceae e Nyctaginaceae. 

 

5.2 MAPA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

  

De acordo com as observações estabelecidas nos mapas e nos trabalhos de campo, 

nota-se o quadro atual de uso e ocupação da área de estudo (Figuras 20, 21, 22, 23, 24 e 

25). No mapa podemos observar aspectos sócio-econômicos, ambientais e também 

históricos. Foi identificada no mapa a área histórica situada na Ponta da Fortaleza, que 

abriga ruínas do antigo forte português da época recente ao descobrimento do Brasil. Uma 

das principais observações é o aumento das áreas desmatadas pelas ocupações irregulares e 

atividades rurais no Morro do Forno, Ponta da Praia e Ponta da Jararaca (solo exposto).  
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 46 

 

LEGENDA 

Savana Estépica 

Restinga 
Vegetação Paludosa 
Mar 

Lagoa 
Afloramento Rochoso 

Cordão Arenoso 
Solo exposto  

Área Urbana 
Ocupação de quiosques 
Área Portuária 

N

EW

S

Área Histórica 

  
  Escala Gráfica         Croqui Convenções 

 
 

 

 
                     

Curva de nível            Estrada de asfalto Caminho 

Estrada de terra

                 
Construção 

  20 

       30   
  100m 

  
     200m   0 

  Escala: 1:2000 

Fonte: PMAC, 2000 (adaptado). 
Figura 21: Mapa Temático de Uso e Ocupação do Solo da Área de Estudo – Parte II 
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Figura 22: Mapa Temático de Uso e Ocupação do Solo da Área de Estudo – Parte III 
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  Figura 25: Mapa Temático de Uso e Ocupação do Solo da Área de Estudo – Parte VI 



5.3 IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
 
5.3.1 Cobertura Vegetal 
  
  vários pontos da área de estudo verifica-se a grande extensão dos 

desmatam entam fortemente a vegetação local (Figura 26). Este dano 

am  da agricultura de subsistência seguidas de 

ais e ocupações irregulares, inúmeras trilhas e estradas de terra 

 das atividades comerciais exercidas nos quiosques da praia do forno. 

 

Em

entos que fragm

biental é de várias fontes, sendo as principais

várias criações de anim

                                                                                                  Fonte: Acervo do autor: 2004.

Figura 26: Á
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O processo de fragmentação florestal pode causar vários danos, dentre eles: 

ento da desordem de um sistema, ampliando-se as possibilidades de formação de 

que trocas indesejáveis ocorram, diminuindo o grau de 

ento; perda de energia na forma de radiação térmica, são 

anescentes de alta qualidade energética e grande biodiversidade por 

 seu clímax) por estoques de baixa qualidade energética e 

te da biodiversidade por hectare (pasto composto por 

reas degradadas por agricultura de subsistência. 

ade de cada fragm

ações vegetais em
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de espécies endêmicas e o rompimento das cadeias 

volutivas e a eliminação de diversas espécies (CIDE - IQM VERDE/1997). 

o local são classificadas como temporárias, portanto o terreno 

ratura interna se 

leva,  a insolação passa a atingir estratos vegetais outrora protegidos. Uma maior 

insolação no interior do novo fragmento propicia uma rápida colonização das suas bordas 

por espécies mais adaptadas às novas condições microclimáticas impostas. 

Invariavelmente, um processo de sucessão ecológica é desencadeado no interior do 

fragmento florestal. O evento acima descrito é classificado como “efeito de borda” 

(RICLKEFS, 1996). Como a vegetação existente se transforma em pasto, pode-se observar 

cavalos criados pelos agricultores se alimentando desse vegetal em vários pontos situados 

na área (Figura 27). 

 

gramíneas); redução do número 

e

 As culturas feitas n

que foi desmatado e utilizado para a agricultura é posteriormente abandonado, ocasionando 

assim o rápido crescimento da gramínea Panicum maximum, conhecida popularmente por 

“capim-colonião”. Devido a este processo se instala dentro do ecossistema uma série de 

alterações microclimáticas (SILVA, 1969). Quando maiores quantidades de luz atingem o 

interior do fragmento florestal, a umidade decresce rapidamente e a tempe

e

 
                                                                                                Fonte: Acervo do autor, 2003. 

Figura 27: Colonização de Panicum maximum (capim-colonião). 
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 Nota-se que além do crescimento de Panicum maximum pelos desmatamentos, 

encontrou-se outra fonte para o surgimento deste vegetal que é a utilização do fogo para 

abertura de novas agriculturas e ocupações irregulares (Figura 28). 

 

 
Fonte: Acervo do autor, 2004. 

Figura 28: Fumaça de incêndio proposital para retirada da vegetação. 

 

 Segundo (HANSSEN, 1988), estes agricultores não têm conhecimento do que seja 

uma verdadeira agricultura, ou seja, não existe nenhum tipo de prática conservacionista 

para reduzir os impactos ambientais e aumentarem a sua produtividade. Conforme 

(SANTILLI, 2005), citando a Constituição Nacional no seu art. 186: 

“Art. 186 – A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundos critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, 
aos seguintes requisitos”: 
I – aproveitamento racional e adequado; 
II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; 
III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores”. 
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N

getação nativa e seus 

spectivos impactos ambientais ocasionados pelos agricultores (Tabela 4). 

Além das atividades agrícolas, a criação de animais contribui fortemente para a 

supressão da vegetação no lugar (Figura 29). Um destes focos é a parte alta e plana do 

Morro do Forno, onde a área está fortemente descaracterizada pela criação de suínos. 

Também foram registrados mais um estábulo e uma criação de porcos na vertente do morro 

voltada para a Prainha. A vegetação que recobre as áreas com forte declive se mantém 

conservadas pela impossibilidade de continuidade dos referidos cultivos e criações de 

animais. 

ota-se claramente que as cutivos de subsistência no Morro do Forno, não se 

adequam a esta normatização ferindo principalmente os itens I, II e IV supracitados. Foram 

registrados os procedimentos utilizados para a retirada da ve

re

Vegetação preservada 
devido encosta íngrime 

                Fonte: Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo, 2005. 

Figura 29: Área degradada pela criação de suínos.  
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Outra causa da retirada de vegetação e das fragmentações está na grande quantidade 

de trilhas secundárias e estradas que cada vez mais aumentam suas proporções. Uma das 

razões para o surgimento de várias trilhas está diretamente ligado ao acesso dos pequenos 

 para construção de novas ocupações 

regulares principalmente em direção à Ponta da Prainha (Figura 30).  

 

 

 

 

 

 

 

 

abela 4: Procedimentos inadequados e impactos ambientais na derrubada da mata 

PROCEDIMENTOS INADEQUADOS 

agricultores até os locais de cultivo. Também é possível notar a abertura de estradas 

vicinais com a finalidade de se transportar materiais

ir

 
o Derrubada de mata ou capoeira a foice ou machado. Quando o amontoado o 

•
amontoado de folhas, cipós, galhos e troncos está seco o roceiro queima. 

 Espera-se a primeira chuva e então se abrem covas rasas no chão pobre, adubado 
com cinzas. Para aipim rasga pequenos regos na superfície para milho ou feijão 
abre covas de poucos centímetros. 

• O agricultor em geral plantar em terra nunca cultivada como isso derruba sempre 
mais um pedaço de vegetação nativa. 

• Queima o capim cortado. 
 

IMPACTOS AMBIENTAIS VERIFICADOS 
• Supressão da mata nativa 
• Possibilidade da propagação do fogo num dia de vento. Devido ao clima quente e 

árido o fogo torna-se ainda mais devastador  
serapilheira. 

• Aparecimento do capim colonião e de plant
• O capim colonião impede a regeneração da mata destruída, pois cresce mais 

rapidamente. 
• Enfraquecimento do solo 
• Erosão 
• Redução do fluxo gênico do fauna 
• Temperatura e turbidez da água do mar 

 queimando até a camada de

as ruderais e daninhas. 
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       sado por quiosques comerciais instalados 

ilegalm a do Forno. Os desmatamentos ocorrem para 

poder abrigar inúm

egetação é retirada, 

dificultando  que o responsável seja autuado em fragrante por crime ambiental. 

Figura 30: Estradas vicinais e trilhas  

        Na parte baixa, o desmatamento é cau

ente no interior da restinga da Prai

eros componentes de infra-estrutura destas barracas comerciais como 

cercas, mesas, cadeiras, banheiros, depósitos e o próprio quiosque (Figura 31). Nota-se que 

nem todas as mesas e cadeiras são ocupadas, exceto na alta temporada de verão. Uma das 

formas de desmatamento é suprimir a vegetação, deixando uma pequena “moita” voltada 

para a praia com a finalidade de não despertar a atenção do Poder Público. Após a 

ampliação do espaço e das novas instalações de mesas e cadeiras, a v
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Fonte: Acervo do autor, 2004. 

Figura 31: Área de restinga degradada por quiosque. 

 

Esta atividade comercial compromete grandemente o ecossistema de restinga do 

e

a como 

produtividade primária, disponibilidade de nutriente, ciclos hidrológicos e erosão, 

alterando assim as condições de vida para todos os organismos daquela área. Existe a 

possibilidade dessas plantas e animais exóticos da área, exercerem vários tipos de 

interações que sejam danosas ao ecossistema local como a disseminação de sementes de 

várias plantas exóticas através de animais que são criados no local como porcos e cavalos. 

Ações antrópicas como incêndios podem favorecer uma sucessão ecológica por espécies 

exóticas. A introdução desses organismos pode alterar o tipo ou qualidade dos serviços que 

os ecossistemas naturais fornecem às sociedades humanas. Portanto a maioria das espécies 

 

lugar, causando a fragm ntação e inviabilizando assim o “corredor natural” de várias 

espécies de répteis como lagartos e também de inúmeros insetos. 

  

5.3.2 Introdução de espécies exóticas 

 

 Um dos problemas detectados na área foi a introdução de diversas espécies 

exóticas. As espécies introduzidas podem ter efeitos graves nos habitats nativos, contudo, 

os efeitos de tais espécies são muitas vezes difíceis de predizer (RICKLEFS, 1993). 

Portanto as espécies exóticas podem alterar as características no nível de ecossistem
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introduzidas na área de estudo está diretamente ligada às agriculturas de subsistência 

(Tabela 5). 

Tabela 5: Espécies introduzidas 

Espécie Nome vulgar Localização Causa da 
Introdução 

Agave sp  pita  Encosta do M. Forno 
Ponta da Fortaleza 

Desconhecida 

Annona sp. fruta-de-conde Em toda a área Cultivo 

Artocarpus sp. jaca Em toda a área Cultivo 

Carica sp. mamão Em toda a área Cultivo 

Casuarina esquitifolia
  

casuarina Em toda a área Cerca viva 

Citrus sp. laranja Em toda a área Cultivo 

Citrus sp. limão Em toda a área Cultivo 

Citrus sp. mexirica Em toda a área Cultivo 

Cocus nucifera coco-da-Bahia Em toda a área Cultivo 

Cucurbita sp. abóbora Em toda a área Cultivo 

Helianthus sp. girassol Em toda a área Ornamental 

Leucena sp.  leucena Em toda a área Cerca viva  

Lycopersicum sp. tomate Em toda a área Cultivo 

Manihot sp aipim Em toda a área Cultivo 

Musa sp. banana Em toda a área Cultivo 

Persea sp. abacate Em toda a área Cultivo 

Psidium guayava goiaba Em toda a área Cultivo 

Sechium sp. chuchu Em toda a área Cultivo 

Sensevieria sp espada-de-são jorge Quiosques – P. Forno Ornamental 

Solanum sp. batata Em toda a área Cultivo 

Solanum sp. jiló Em toda a área Cultivo 

Terminalia sp. amendoeira Praia do Forno e Ponta 
da Prainha 

Desconhecida 

Zea mays milho Em toda a área Cultivo 

  

Convém ainda mencionar que em vários pontos, a área de estudo possui uma e 

quantidade significativa de espécies exóticas como na Ponta da Fortaleza onde se nota a 

grande presença de duas espécies a Agave sp e o Synadenium sp. respectivamente 
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conhecidas por “pita” e “bálso-fogo”. Nos lugares onde foi introduzido o Synadenium sp, 

percebe-se a uma alteração que é a falta de vegetação herbácea e arbustiva característica do 

local ao  redor desse vegetal. endo considerada alta 

em rel tamanho das espécies locais, ond sombreia tes, 

 interespe es

  

de estudo, n  grande 

m rilhas existe . Este fa  grande 

olo, a declividade do terreno e pela retirada de vegetação, tomando assim 

preendido 

eses de janeiro a m aior pluviosidade na região (BARBIERI, 1984).  

ento do solo, interferindo na 

 de nutrientes que m ntém a produtividade do ambiente, alterando assim 

sica do  exposição lixiviam  luz solar 

96).  

 Este fato se deve ao porte da espécie, s

ação ao e a mesma os ambien

estabelecendo assim uma competição cífica prejudicando as pécies nativas. 

5.3.3 Solo 
  

Em grande parte da área ota-se diversos pontos que sofrem

erosão hídrica principal

fragilidade do s

ente nas t ntes (Figura 32) to se deve a

grandes extensões no terreno e se agravando principalmente nos período com

entre os m arço, de m

A derrubada da vegetação contribui para o empobrecim

estreita reciclagem a

a estrutura fí solo pela aos crescentes entos e

(RICKLEFS,19

 

          03. 

Erosão hídric ha da Praia do 

 

             Fonte: Acervo do autor, 20

 
Figura 32: a na tril Forno. 
 

Portanto, a conservação da cobertura na área de estudo é fundamental para a 

manutenção da fina camada de solo que varia entre 60cm e 2m intercalada por 

afloramentos rochosos (PINTO, 1998). Observa-se no local que a vegetação é 
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constantemente suprimida em razão da abertura de novas trilhas e pelo constante pisoteio 

de pessoas e animais, abrindo caminho para novas erosões expondo as rochas existentes 

(Figura 33). 

 

           Fonte: Acervo do autor: 2003  
Figura 33: Sulco causado pela erosão hídrica.      
  

Em alguns trechos da área de estudo como o acesso a Ponta da Prainha, as trilhas 

existentes se transformaram em verdadeiras pistas que dão acesso às criações de animais, 

cultivos e das ocupações irregulares. Estas inúmeras trilhas e pistas têm contribuído para 

uma acentuada fragmentação florestal, ameaçando diversas espécies da fauna nativa que é 

constituída por espécies de pequeno porte como répteis e insetos em geral. Estes impactos 

dificultarão  as espécies animais desempenharem seus nichos ecológicos equilibradamente, 

sendo isolados em pequenas manchas de vegetação dificultando a busca por alimento e 

acasalamento, podendo assim empobrecer o fluxo gênico de muitas espécies levando 

algumas ao processo de extinção. 

 

5.3.4 Lixo  

o Forno, grande quantidade de lixo. 

ambém foi observada a presença desses detritos no entorno da trilha do Morro do Forno 

 

Foi encontrada em quase toda a área de praia d

T

que acabam se depositando em meio à vegetação em terreno íngreme impedindo a coleta. 

Estes resíduos são deixados também na orla por freqüentadores da praia e devido à ação do 

vento são distribuídos em meio à vegetação de restinga que acompanha toda a orla da Praia 
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do Forno. Porém o problema mais grave, é oriundo de atividades comerciais exercidas no 

local por ambulantes e principalmente pelos quiosques localizados no mesmo espaço. A 

ação destes comerciantes tem sido a de descartar os resíduos sólidos em meio a grandes 

oitas de vegetação de restinga em direção ao Morro do Forno, fora do alcance das vistas 

dos freqüentadores da praia a fim de que suas atividades não sejam prejudicadas pela 

acumulação destes resíduos. Devido a essa atitude grandes focos de lixo se formaram, 

dentre estes alguns estão localizados próximo à “Lagoa dos Quelônios” (Figura 34), 

atrapalhando a coleta realizada pelo Poder Público que é escoada por embarcações duas 

vezes por semana. Nota-se também em diversos pontos o soterramento e a incineração 

desses resíduos sólidos.  

 

m

                                                                                           

Figura 34: Acumulação e enterro de lixo em meio à vegetação.    

-se também o excesso de objetos sem finalidade que vão se acumulando nos 

uiosques e tendem a virar resíduos. Num destes quiosques foram encontrados até partes 

de embarcações abando

 

 Nota

q

nadas. A acumulação de tais objetos sem as devidas precauções, 

servem de via para a proliferação de vetores de doenças diversas colocando em risco a 

saúde dos freqüentadores da área. 

Diversos fatores têm contribuído para o aumento da geração de resíduos em 

decorrência dos quiosques, um deles é a presença de banheiros improvisados e energia 
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elétrica por ação de geradores (Figura 35) contribuindo para que o freqüentador da praia 

permaneça mais tempo no local, aumentando assim a geração de resíduos sólidos. 

Entre os quiosques existentes na área, um foi abandonado e incendiado 

misteriosamente deixando sobre o cordão arenoso onde se encontrava instalado, diversas 

estrutura em madeiras e ferro que não foram removidas podendo vir a envolver 

freqüentadores da praia em acidentes (Figura 36). 

 
Fonte: Acervo do Autor, 2004. 

Figura 35: Gerador de Energia elétrica de um quiosque. 

 

 Por ano diversos eventos denominados “mutirões ecológicos” são realizados pela 

sociedade para colaborarem na limpeza da área, muitos desses grupos são integrados por 

rofissionais e organizações não-professores e alunos de escolas locais, mergulhadores p

governamentais.  
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            Fonte: Acervo do autor, 2004. 

Figura 36: Resíduos sólidos onde havia um quiosque.              

 
5.3.5 Evolução dos desmatamentos ocasionados pelas atividades rurais 
 
 
 De acordo com os dados de PINTO (1998) existiam 48 áreas degradadas pelos 

cultivos de subsistência. Trabalhando-se com esses valores  verificou-se que: 

  

• Total de áreas degradadas pela agricultura = 120

• X = 2.504, 17  

,14 

Observa-se que as áreas degradadas somente pelos cultivos em 1998 já 

correspondiam a 4,8% da área de estudo. Nesta época o cultivo alcançava em média 2504, 

17m². O valor central da amostra, correspondente a Mi, foi de 2500 m², sendo o mesmo 

valor encontrado para Mo, revelando que a amostra é apenas composta por um grupo com 

suas variações, ou seja, a amostra é homogênea. No gráfico tem-se uma visualização dos 

dados amostrados (Figura 37). 

 

. 200 m² (correspondente a 12 

campos de futebol) 

• Mi = 2500  

• Mo = 2500  

• S² = 534.565 

• S = 731

  


